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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 110/2006
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Opina favoravelmente pela autorização de funcionamento dos cursos de Educação Infantil (pré-escola) e Ensino Fundamental regular de 1ª a 4ª série do Instituto Educacional Turma da Mônica, instituição da iniciativa privada, por um período de cinco anos.

PROCESSO CEE/PI Nº 328/2004

INTERESSADO: Instituto Educacional Turma da Mônica

ASSUNTO: Autorização dos cursos Educação Infantil e Ensino Fundamental regular de 1ª a 4ª série

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 

I – RELATÓRIO

A Diretora do Instituto Educacional Turma da Mônica protocolou neste Conselho, sob o nº 328/04, requerimento de autorização para funcionamento dos cursos Educação Infantil (Pré-Escola) e Ensino Fundamental regular de 1ª a 4ª série, esclarecendo que estes cursos vêm funcionando no estabelecimento que dirige desde o ano de 2000. A escola é de iniciativa de mantenedora privada, sediada na rua Manoel de Moura Fé, 448, CEP 64700-000, município de Simplício Mendes, tendo por CGC o nº 97432090/0001-21.

O pleito originalmente trazia como elementos instrutivos os seguintes documentos, apresentados como peças separadas: 1. Justificativa (fl. 02); 2. Regimento Escolar (fls. 03 a 15); 3. Proposta Pedagógica da escola – 2000 (fls. 16 a 31); 4. Matriz Curricular da Educação Infantil (fls. 32 e 33); 5. Matriz Curricular do Ensino Fundamental regular de 1ª a 4ª (fls. 34 e 35); 6. Cronograma e Conteúdos programáticos da Educação Infantil (fls. 36 a 49); 7. Programação curricular do Ensino Fundamental de 1ª a 4ª série (fls. 50 a 110); 8. Relação de livros para a Educação Infantil e Ensino Fundamental de 1ª a 4ª série (fls. 138 a 146), além dos outros itens estabelecidos pela Resolução CEE/PI nº 54/03.

Por deliberação deste Conselho de nº 01/05, tomada com base na conclusão e voto do Parecer nº 02/05, foi autorizado, “provisoriamente (a título precário), a partir de 04 de junho de 2004 até 31 de julho de 2005, o funcionamento do INSTITUTO EDUCACIONAL TURMA DA MÔNICA, rede privada, sediado na Rua Manoel de Moura Fé, 448, Centro, no Município de Simplício Mendes, mantido por Mariete Pinheiro Araújo Rodrigues, CNPJ nº 97.432.090/0001-21, para ministrar os seguintes cursos:

I – Educação Infantil;

II – Ensino Fundamental de 1ª a 4ª série regular. “ (art. 1º). Resultou ainda deliberado que, “enquanto o estabelecimento estiver funcionando com autorização precária, fica vedada a transferência da instituição para outra mantenedora, assim como alterar o nome da escola ou mudar de endereço.”

Foi ainda objeto da deliberação mencionada: “Autorizar a autenticação especial da documentação escolar do estabelecimento de ensino junto à SEDUC-PI, a partir do ano de 2000 até o dia 03 de julho de 2004. “ (art. 22).

Na esteira do Parecer 02/05, os autos do processo são encaminhados à GIE/Seduc para cumprimento de sua 2ª) decisão, expressa nestes termos: visita de inspeção junto à escola com o objetivo de atualizar e comprovar as condições institucionais e pedagógicas que venham a justificar a confirmação da autorização precária pelo período regulamentar consecutivo de cinco anos, ficando estabelecido o prazo de 90 dias para que o setor próprio de inspeção da SEDUC dê por cumprida a visita de inspeção aqui mencionada e juntada aos autos do relatório técnico protocolar.”

Retornam os autos a este Conselho em fevereiro do corrente, trazendo cumprimento de diligencia versando sobre ajustes na peça regimental e proposta pedagógica. Não foi realizada, como solicitada, a visita de inspeção.

Leitura e avaliação das peças constantes dos autos dão ao relator elementos de convicção que justificam parecer favorável ao pleito do processo em tela, tendo em vista estarem cumpridos favoravelmente todos os itens regulamentares.

II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, a conclusão e voto do relator recomenda as decisões seguintes:

a) Voto pela autorização, pelo período de cinco anos, podendo tal autorização ser sustada, se assim sinalizarem os resultados da inspeção a ser realizada conforme indicado no item b;

b) Voto, em conseqüência, pela solicitação à Gerência de Inspeção Escolar da Secretaria Estadual de Educação para que proceda à inspeção  in loco da escola em apreço, no prazo máximo de seis meses, comunicando os resultados desta inspeção por meio da Ficha Perfil da Escola e do Relatório de Inspeção, a serem anexados aos autos.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 22 de março de 2006.

    Cons. Diogo José  Ayrimoraes Soares – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

                                            Consª. Maria da Conceição Sousa de Carvalho

  Presidente em exercício do CEE/PI
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